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EMENTA: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CRIME CONTRA A HONRA.
AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. REJEIÇÃO DE QUEIXA-CRIME POR AUSÊNCIA
DE JUSTA CAUSA. ART. 395, III, DO CPP. SÚMULA 279. OFENSA REFLEXA.
TEMAS 339 E 660 DA REPERCUSSÃOGERAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental em face de decisão monocrática que negou

seguimento ao recurso extraordinário com agravo, fundamentada na
Súmula 279 do STF, nos Temas 339 e 660 da Repercussão Geral e por se
tratar, no caso, de ofensa reflexa à Constituição Federal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se o agravo

regimental apresentou argumentos capazes de desconstituir a decisão
agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Plenário da Corte, em sede de repercussão geral, reafirmou a

orientação no sentido de que o art. 93, inciso IX, da Constituição não
exige que o órgão judicante se manifeste sobre todos os argumentos
apresentados pela defesa, mas sim que ele fundamente, ainda que
sucintamente, as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento, como ocorreu no caso em tela (AI 791.292/-RG-QO, Rel.
Min. Gilmar Mendes, DJe 13.08.2010).

4. Além disso, nos autos do ARE 748.371/MT, Relator o Ministro
Gilmar Mendes (Tema 660), esta Suprema Corte ratificou o entendimento
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de que a afronta aos princípios da legalidade, do devido processo legal,
da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa julgada ou da
prestação jurisdicional que dependa, para ser reconhecida como tal, da
análise de normas infraconstitucionais configura apenas ofensa indireta
ou reflexa à Constituição Federal, o que impede o trânsito do apelo
extremo.

5. O acolhimento da pretensão do agravante demandaria
necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e da
legislação infraconstitucional pertinente, o que se mostra inviável no
âmbito do recurso extraordinário, tendo em vista o óbice da Súmula 279
do STF e a ofensa meramente reflexa à Constituição da República.

IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental não provido.


